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EDITAL DE CREDENCIAMENTO  
CHAMADA PÚBLICA Nº 019/2023  

 
1. DA CONVOCAÇÃO  
1.1. O MUNICÍPIO DE ACARI, Estado do Rio Grande do Norte, pessoa jurídica de 
direito interno, CNPJ (MF) nº 08.097.008/0001-20, l ocalizado na Rua da 
Matriz, nº 264, Centro, Acari/RN, por intermédio da  Comissão Permanente de 
Licitação, nomeada pela Portaria nº 057/2023, de 01  de junho de 2023, torna 
público a todos os interessados que está procedendo , através do presente 
edital, ao CHAMAMENTO PÚBLICO, para fins de CREDENCIAMENTO DE PESSOAS 
JURÍDICAS PARA LOCAÇÃO PARCELADA DE HORAS DE TRATOR, INCLUSO OPERADOR E 
COMBUSTÍVEL, PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE CORTE DE TERRA NA ÁREA RURAL DO 
MUNICÍPIO DE ACARI/RN,  para atuação junto a Secretaria de Agricultura, 
Abastecimento e Meio Ambiente no ano de 2023, princ ipalmente, na execução 
dos serviços de corte de terra na área rural do mun icípio de Acari/RN, na 
conformidade das condições e exigências estabelecid as neste Edital e em seus 
Anexos. 
1.2. O Edital e seus Anexos encontram-se à disposiç ão dos interessados, no 
Setor de Licitação Municipal, situado na rua da Mat riz, nº 264, Centro, 
Acari/RN, através do e-mail: cpl@acari.rn.gov.br e/ ou através do site 
oficial do município www.acari.rn.gov.br  
  
2. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  
2.1. A prestação dos serviços e o credenciamento se rão regidos pelas 
disposições da seguinte legislação: 
2.1.1. Lei nº 8.666, de 21.06.1993 (regulamenta o a rt. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, com instituição de normas sob re licitações e contratos 
da Administração Pública).  
 
3. DO OBJETO  
3.1. Este edital tem por objeto a convocação de int eressados em se 
credenciar para locação parcelada de horas de trator, incluso opera dor e 
combustível, para execução dos serviços de corte de  terra na área rural do 
município de Acari/RN .  
 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO  
4.1. Poderão habilitar-se ao credenciamento de pess oas jurídicas de direito 
privado cujo ramo de atividades esteja relacionado ao objeto da prestação de 
serviços de que este Edital trata.  
4.1.2. Equiparam-se a pessoa jurídica : 
4.1.2.1. O Empresário (arts. 966 a 980 da Lei nº 10 .406/2002 – Código 
Civil);  
4.1.2.2. A empresa individual de responsabilidade l imitada (art. 980-A da 
Lei nº 10.406/2002 – Código Civil);  
4.1.2.3. O Microempreendedor Individual-MEI (arts. 18-A e seguintes da Lei 
Complementar nº 123/2006 – Estatuto Nacional da Mic roempresa e da Empresa de 
Pequeno Porte – e art. 968, § 4º, da Lei nº 10.406/ 2002 – Código Civil).  
4.2. Não poderão participar do credenciamento :  
4.2.1. Interessado cujo ramo de atividades não seja  pertinente e compatível 
com o objeto do credenciamento de que este Edital t rata;  
4.2.2. Empresa ou sociedade estrangeira que não fun cionem nosso País;  
4.2.3. Interessado que:  
4.2.3.1. Se encontre impedido de licitar e contrata r com o Município (art. 
7º da Lei nº 10.520/2002) ou suspenso temporariamen te de participar de 
licitação ou impedidas de contratar nos moldes do a rt. 87, III, da Lei nº 
8.666/1993;  
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4.2.3.2Se ache proibido de contratar com a Administ ração Pública, nos termos 
do art. 72, § 8º, inciso V, da Lei nº 9.605/1998 (s anção derivada de 
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente);  
4.2.3.3. Se encontre impedido de contratar com o Po der Público, nos termos 
do art. 12 da Lei nº 8.429/1992 (sanção decorrente de ato de improbidade 
administrativa);  
4.2.3.4. Esteja em dissolução ou em liquidação, hip óteses restritas a pessoa 
jurídica;  
4.2.3.5. Se ache em processo de insolvência civil ( se pessoa física) ou em 
processo falimentar ou de recuperação judicial ou e xtrajudicial (se pessoa 
jurídica sujeita a esses procedimentos);  
4.2.3.6. Se enquadre nas vedações previstas no arti go 9º da Lei nº 
8.666/1993;  
4.3. É vedado, também, participação de:  
4.3.1. Agentes públicos, assim considerados os agen tes políticos (os 
detentores de mandatos eletivos, casos, dentre outr os, de Prefeito, Vice-
Prefeito e Vereador) e os agentes administrativos ( os servidores públicos 
civis, os servidores militares e os empregados públ icos);  
4.3.2. Pessoa jurídica de que agente político (o de tentor de mandato 
eletivo, como acima indicado) seja proprietário, co ntrolador ou diretor.  
4.3.2.1. Fica ressalvada a hipótese de o contrato o bedecer às cláusulas 
uniformes, como previsto art. 54 da Constituição Fe deral, observados, 
correlatamente, as disposições da correspondente co nstituição estadual e da 
correspondente Lei Orgânica Municipal.  
4.3.3. Membro da Comissão Permanente de Licitação;  
4.3.4. Cônjuge, companheiro ou parente em linha ret a, colateral ou por 
afinidade até o terceiro grau, dos constantes nos i tens 4.3.1 e 4.3.2;  
4.3.5. Sociedade que tenha em seu quadro societário  quaisquer das pessoas 
referidas nos subitens anteriores.  
4.4. Para se habilitar ao credenciamento, o interes sado deverá: 
4.4.1. Apresentar:  
4.4.1.1. Requerimento de credenciamento, na conform idade dos modelos 
constituintes dos Anexos III, IV, V e VI deste Edit al, incluindo indicações 
sobre:  
4.4.1.1.1. A identificação da instituição financeir a, o número da agência e 
o número da conta corrente, para recebimento do(s) crédito(s) decorrente(s) 
da prestação dos serviços; 
4.4.1.1.2. A documentação exigida para habilitação ao credenciamento, a ser 
adiante indicada;  
4.4.1.1.3. DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS INFORMAÇÕES para cumprimento das 
obrigações relacionadas ao objeto do credenciamento , em modelo próprio do 
credenciado.  
4.5. O período para apresentação de requerimento de  credenciamento iniciar-
se-á no dia seguinte ao da ocorrência da publicação  deste Edital no Diário 
Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do N orte - FEMURN.  
4.5.1. O final do mencionado período dar-se-á em  29 DE NOVEMBRO DE 2023 , não 
havendo credenciamento no dia do sorteio.  O sortei o acontecerá no dia 30 de 
NOVEMBRO de 2023, às 09 (NOVE) HORAS , na Sala de Licitações da Prefeitura 
Municipal de Acari/RN, situada à Rua da Matriz, nº 264, Centro de Acari/RN.  
4.6. O recebimento do referido requerimento – com a  documentação exigida 
para habilitação ao credenciamento – ocorrerá de se gunda a sexta-feira, das 
08:00 às 12:00horas.  
4.7. A decisão administrativa favorável sobre o req uerimento de 
credenciamento terá validade por todo o período pre visto para execução dos 
serviços de que este instrumento convocatório trata .  
4.8. O requerimento deverá ser impresso, sem emenda s ou rasuras, datado e 
assinado pelo interessado ou por seu representante legal e deverá ser 
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apresentado em envelope fechado, lacrado, rubricado  no fecho e entregue à 
Comissão Permanente de Licitação do Município de Ac ari RN, no endereço acima 
indicado.  
4.8.1. O mencionado envelope deverá conter, na part e externa, as indicações 
seguintes:  

ENVELOPE “1” – HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE ACARI/RN 
CREDENCIAMENTO Nº. 019/2023 
(Nome da Licitante) 
CPF OU CNPJ  
 

4.9. Cada requerente de credenciamento apresentar-s e-á com apenas um 
representante que, devidamente munido de credenciai s, será admitido a 
intervir nas fases do procedimento de habilitação, e que responderá, assim, 
para todos os efeitos, por seu/sua representado(a),  devendo ainda, quando de 
suas manifestações, identificar-se exibindo a carte ira de identidade ou 
documento equivalente.  
4.10. No caso de se tratar de sociedade, deverá ser  apresentada cópia, 
autenticada, do correspondente contrato social, reg istrado, com as eventuais 
alterações averbadas, de modo a comprovar a detençã o dos referidos poderes 
de representação.  
4.11. A não apresentação ou incorreção dos menciona dos documentos não 
determinará a inabilitação do interessado, mas impe dirá o referido 
representante de se manifestar e de responder por e le.  
4.12. A ausência ou inabilitação do representante p ara um ato não impede o 
suprimento da correspondente deficiência, para a pr ática dos atos seguintes. 
  
5. DA HABILITAÇÃO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO  
5.1. Habilitação jurídica, a ser comprovada mediant e entrega, no original ou 
por cópia autenticada, da documentação adiante indi cada:  
5.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA   
5.1.1.1. Cédula de identidade do Titular da(o) inte ressada(o) ou do seu 
representante legal;  
5.1.1.2. Certificado de Condição de Microempreended or Individual-MEI, no 
caso de o(a) interessado se tratar dessa espécie de  empresário;  
5.1.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato soc ial, com sua última 
alteração – no caso de sociedade – devidamente regi strado, e acompanhada de 
prova de constituição da diretoria em exercício;  
5.1.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
acompanhamento de cópia da averbação no Registro on de se situa a Matriz, no 
caso de a empresa ou a sociedade requerente ser fil ial ou sucursal;  
5.1.1.5. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas, acompanhada de prova de constituição da diretoria em exercício, 
no caso de sociedade sujeita àquele procedimento;  
5.1.2.6. Decreto de autorização, no caso de socieda de estrangeira em 
funcionamento em nosso País, e ato de registro ou a utorização nesse sentido, 
expedido pelo órgão competente;  
5.1.1.7. No caso de cooperativa, conforme o art. 19 , § 3º, da Instrução 
Normativa nº 2/2008 da Secretaria de Logística e Te cnologia da Informação do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, apl icada subsidiariamente ao 
presente credenciamento. 
5.1.1.7.1. Relação dos cooperados que atendem aos r equisitos técnicos 
exigidos para a prestação dos serviços de que este Edital trata e que 
executarão o contrato, com as respectivas atas de i nscrição e a comprovação 
de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 
disposto nos Arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42 , §§ 2º a 6º, da Lei nº 
5.764/1971;  
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5.1.1.7.2. Declaração de regularidade de situação d o contribuinte 
individual-DRSCI com referência a cada um dos coope rados relacionados;  
5.1.1.7.3. Comprovação do capital social proporcion al ao número de 
cooperados necessários à prestação dos serviços;  
5.1.1.7.4. Registro na Organização das Cooperativas  Brasileiras ou na 
entidade estadual, se houver (Art. 107 da Lei nº 5. 764/1971);  
5.1.1.7.5. Comprovação de integração das respectiva s quotas-partes pelos 
cooperados que executarão o contrato;  
5.1.1.7.6. Ata de fundação;  
5.1.1.7.7. Estatuto social, com a ata da assembleia  que o aprovou;  
5.1.1.7.8. Regimento dos fundos instituídos pelos c ooperados, com a ata da 
assembleia que os aprovou;  
5.1.1.7.9. Editais de convocação das três últimas a ssembleias gerais 
extraordinárias;  
5.1.1.7.10. Três registros de presença dos cooperad os que executarão o 
contrato, em assembleias gerais ou em reuniões secc ionais;  
5.1.1.7.11. Ata da sessão em que os cooperados auto rizaram a cooperativa a 
contratar o objeto;  
5.1.1.7.12. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme 
dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764/1971, ou declaraç ão, sob as penas da lei, 
de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fis calizador.  
5.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista, a ser compr ovada mediante entrega, 
no original ou por cópia autenticada, da documentaç ão adiante indicada:  
5.2.1. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  
5.2.2.1. Cartão de inscrição no Cadastro Nacional d e Pessoa Jurídica (CNPJ);  
5.2.2.2. Certidão de inscrição no cadastro de contr ibuintes estadual ou 
municipal, correspondente à sede do(a) interessado( a), pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto do cred enciamento de que este 
Edital trata;  
5.2.2.3. Certidão de regularidade para com a Fazend a Federal, a Fazenda 
Estadual e a Fazenda Municipal;  
5.2.2.4. Certidão de regularidade com referência às  contribuições para o 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);  
5.2.2.6. Certidão de inexistência de débitos inadim plidos perante a Justiça 
do Trabalho.  
5.2.2.7. Declaração de que não possui em seu quadro  de pessoal empregado com 
menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, per igoso ou insalubre ou de 
16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 anos (inciso XXXIII do art. 7º, da Con stituição Federal e art. 
27, inciso V). – Anexo VI   
5.2.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
5.2.3.1. Atestado de capacidade técnica, emitido po r pessoa jurídica de 
direito público ou privado, declarando que o(a) int eressado(a) prestou, a 
contento, serviço pertinente e compatível em caract erísticas com o objeto do 
credenciamento. 
5.3.  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  
5.3.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distrib uidor da sede do 
fornecedor, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou  que esteja dentro do 
prazo de validade expresso na própria Certidão.  
 
5.4. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO  
5.4.1. O(a) interessado(a) que preencher os requisi tos exigidos neste 
Edital, no que a ele(a) for aplicável, será conside rado habilitado(a), mas o 
direito ao exercício da prestação dos serviços fica rá condicionado a 
ocorrência de assinatura do correspondente Termo de  Credenciamento.  
 
6. PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
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6.1. Para a  realização dos serviços poderá ser utilizado ao mes mo tempo mais 
de uma máquina em operação de trabalho. 
6.2.  Será de inteira responsabilidade da contratada as d espesas decorrentes 
com o pagamento dos encargos trabalhistas e previde nciários de seus 
operadores, alimentação e hospedagem dos mesmos, co mbustível, manutenção das 
máquinas e equipamentos, bem como despesas referent es ao deslocamento das 
máquinas aos locais de prestação dos serviços, seja m zona urbana ou rural do 
Município de Acari/RN.  
6.3. Os requerentes habilitados para o credenciamen to serão listados por 
ordem de sorteio.   
6.3.1. Quando o número de habilitados ultrapassar o  da prevista demanda, 
para o período considerado, a convocação para prest ação dos serviços 
acontecerá através de sorteios com periodicidade de  12 (doze) meses, a serem 
realizados através de audiência pública – com divul gação por meio da 
Imprensa Oficial do Município – Diário Oficial dos Municípios do Estado do 
Rio Grande do Norte – FEMURN.  
6.3.1.1. Ciclo de Contratação (anual)  
6.3.2. Na realização de cada sorteio, em caso de ma is de um credenciado, 
será observado o critério da sequência dos serviços , para definição dos que 
irão prestar os serviços no correspondente período.   
6.3.3. Após se ter a definição dos nomes dos contem plados, haverá sorteio 
adicional para composição de grupo de suplentes, co m vistas a eventual 
convocação para suprimento de desfalque que venha a  ocorrer, no contingente 
dos contratados, motivado por afastamento, temporár io ou definitivo, do 
campo da prestação de serviços.  
6.3.3.1. A convocação de suplente dar-se-á, também,  segundo a ordem de 
colocação em referido sorteio adicional.  
6.3.3.2. A ocorrência de contratação de suplente nã o torna prejudicado, por 
si só, participação sua em sorteio para definição d os nomes dos que serão 
contratados para o subsequente período de prestação  dos serviços.  
6.4. A ordem de convocação dos habilitados, advinda  de sorteio, deverá ser 
rigorosamente observada na hora da distribuição por  demanda, ou seja, 
surgindo a necessidade de prestação dos serviços, s erá contemplado o que foi 
sorteado em primeiro lugar e assim sucessivamente.  
6.5. Com o surgimento de nova demanda, e havendo qu antitativo maior de 
habilitados que o previsto para seu atendimento cab erá ocorrer novo sorteio, 
para possibilitar que novos interessados possam par ticipar da prestação dos 
serviços, mas devem ficar de fora os que já foram c ontemplados em relação a 
demandas distribuídas através de sorteios anteriore s.  
6.6. Ao completar-se o ciclo de contratação de todo s os habilitados, estes 
poderão vir a ser novamente credenciados, iniciando -se um novo ciclo de 
contratação e assim sucessivamente.  
6.7. A Administração Municipal poderá adotar, també m, o indicado critério de 
sorteio, relativamente aos períodos de trabalho pos teriores ao primeiro, 
mesmo que o quantitativo dos requerentes habilitado s seja inferior à 
previsão de necessidade, com o objetivo de haver al ternância de prestadores 
dos serviços.  
 
7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
7.1. Os recursos orçamentários e financeiros para c obertura das despesas da 
prestação dos serviços de que este Edital cuida, se rão provenientes do 
Orçamento Geral do Município de Acari/RN para o exe rcício de 2023, 
vinculando o custeio do serviço à Secretaria Munici pal de Agricultura, Meio 
Ambiente e Abastecimento, na dotação orçamentária: 12.20.606.0027.2131, 
utilizando o Elemento de Despesa: 339039 - Outros S erviços de Terceiros (PJ) 
e a Fonte: 15000000. 
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7.2. O valor global estimado desta licitação é de  R$ 62.277,00  (SESSENTA E 
DOIS MIL, DUZENTOS E SETENTA E SETE REAIS) , levantado por meio de pesquisa 
realizada através do sistema “Banco de Preços”, fer ramenta de tecnologia da 
informação que tem como objetivo facilitar o trabal ho das pessoas envolvidas 
nas contratações públicas. 
 
8. DO CONTRATO  
8.1. As contratações para a prestação dos serviços de que este instrumento 
convocatório trata dar-se-ão de forma direta, por i nexigibilidade de 
licitação, através do sistema de credenciamento, co m arrimo no disposto no 
art. 25, caput, da Lei nº 8.666/1993. 
8.2. Após ser sorteado na forma prevista no item 6. 3 deste Edital, o 
habilitado será convocado para assinar Termo de Cre denciamento, no prazo de 
05 (cinco) dias, contado da data daquele chamamento .  
8.2.1. O mencionado instrumento contratual será for malizado na conformidade 
dos termos da minuta constituinte do Anexo II deste  Edital, presentes as 
disposições do art. 64 da Lei nº 8.666/1993.  
8.3. O credenciamento para prestação dos serviços d e que o presente Edital 
trata não gera vínculo empregatício entre a o(a) Cr edenciado(a) e o 
Município de Acari/RN.  
8.4. Até a data prevista para ocorrência de assinat ura do Termo de 
Credenciamento, o Município de Acari/RN, poderá ina bilitar convocado para 
prestação dos serviços, mediante despacho fundament ado, se tiver informação 
segura sobre qualquer fato ou circunstância, anteri or ou posterior à fase de 
habilitação, que desabone a sua habilitação jurídic a, regularidade fiscal, 
regularidade trabalhista ou qualificação técnica.  
8.5. O contrato de credenciamento será formalizado com presença, no que 
couber, das cláusulas previstas no art. 55 da Lei 8 .666/1993.  
8.6. O contrato de credenciamento terá vigência cor respondente ao período em 
relação qual o convocado deverá prestar seus serviç os (doze meses). 
8.6.1. Na hipótese de ocorrência de afastamento de credenciado (a), da 
prestação dos serviços, a vigência do contrato a se r firmado com suplente, a 
ser convocado na conformidade do disposto no subite m 6.3.3 deste Edital, 
deverá ter o término assim definido:  
8.6.1.1. Data anterior à da prevista para retomada da prestação de serviços 
pelo originariamente contratado, quando se tratar d e afastamento temporário;  
8.6.1.2. Data do fim do contrato do(a) credenciado( a) substituído, quando se 
tratar de seu afastamento definitivo.  
8.6.2. No caso de o(a) Credenciado(a) vir a ser con vocado para prestar 
serviços para período subsequente ao do término do seu contrato, promover-
se-á, tempestivamente, a prorrogação desse, mediant e correspondente termo de 
aditamento.  
8.6.3. A Credenciante não se obriga a requisitar pr estação dos serviços 
do(a) Credenciado(a) para além da fixada vigência d o seu contrato, 
considerando-se a dependência de fatores como: o da  sistemática de 
convocação dos habilitados, através de sorteios; o da real necessidade que 
se apresente com relação a prosseguimento das ações  relacionadas à execução 
do Programa; e o de disponibilização de recursos or çamentários.  
8.7. O contrato poderá ser alterado, com a devida m otivação, nos casos 
previstos no art. 65 da Lei 8.666/1993, inclusive p ara ocorrência de 
acréscimo ou supressão com referência ao seu objeto .  
8.8. O contrato, pessoa física, não deverá ser subs tituído, caso ocorra seu 
afastamento será convocado dentro da ordem de sorte io, o suplente que 
ocupará a respectiva vaga dentro da ordem de sortei o do município.  
8.9. O prestador de serviço relacionado como reserv a de um município poderá 
ser convocado para outro município onde não possui reserva na seguinte 
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condição: assina o termo de desistência de reserva para qual está 
relacionado e com objetivo de ocupar vaga em aberto  no outro município.  
8.10. O credenciado que for convocado para prestar serviço no período ou 
ocupar uma vaga aberta não ficará prejudicado no pe ríodo seguinte caso tenha 
sido sorteado.  
 
9. DO REGIME DE EXECUÇÃO  
9.1. A execução dos serviços será de forma indireta , sob o regime de tarefa, 
nos termos do art. 6º, inciso VIII, alínea “d”, da Lei nº 8.666/1993.  
9.2 . A prestação dos serviços dar-se-á, prioritariamen te, para o suporte nas 
atividades de corte de terra na área rural do munic ípio de Acari/RN no 
período que antecede as chuvas em nossa região. 
9.3. A prestação dos serviços será para atendimento  de segunda a sexta-
feira, em horários entre 07 e 17 horas podendo, se necessário, antecipar o 
horário para a produção.   
9.3.1. Na impossibilidade de atendimento, nos indic ados dias, do definido 
fluxo dos serviços, e desde que haja prévia autoriz ação da Administração 
Municipal, o(a) Credenciado poderá estender a sua p restação aos sábados ou 
domingos, quando devidamente autorizado pela Admini stração Municipal.  
9.4. A autorização administrativa para ocorrência d o início da prestação dos 
serviços dar-se-á mediante edição de ordem de servi ço, a ser acompanhada da 
correspondente cronograma de trabalho.   
9.4.1. A prestação dos serviços será iniciada na da ta fixada na referida 
ordem de serviço.  
9.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um 
representante da Credenciante, especificamente desi gnado para tanto, como 
previsto no art. 67 da Lei nº 8.666/1993.  
9.5.1. O aludido representante anotará todas as oco rrências relacionadas com 
a execução do contrato, determinando o que for nece ssário para saneamento 
das faltas ou das irregularidades observadas.  
9.5.2. As decisões e providências que ultrapassarem  a competência daquele 
representante deverão ser solicitadas a seus superi ores, e em tempo hábil, 
para a adoção das medidas cabíveis.  
9.6. A Credenciante reserva-se o direito de rejeita r os serviços, no todo ou 
em parte, se prestados em desacordo com as regras e stabelecidas.  
9.7. A fiscalização ou o acompanhamento da execução  da prestação dos 
serviços não exclui nem reduz a responsabilidade do  credenciado por danos 
causados diretamente à Administração ou a terceiros , decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do contrato.  
9.8. Poderá haver suspensão ou cancelamento da exec ução dos serviços, 
mediante notificação ao(à) Credenciado(a), quando o correr motivo que 
implique razões de interesse público. 
9.8.1. Nas hipóteses, não haverá geração de direito  a qualquer indenização 
ao(à) Credenciado(a), mas a ele(a) fica assegurado o recebimento dos 
créditos a que fizer jus em relação aos serviços re gularmente prestados até 
a data da suspensão ou do cancelamento referidos.  
9.9. Decorridos 60 (sessenta) dias da data da apres entação do pedido de 
credenciamento, sem que ocorra convocação para pres tação de serviços, o 
requerente ficará liberado dos compromissos assumid os.  
 
10. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
10.1. A prestação dos serviços será remunerada com base nos valores de 
mercado por hora de serviço trabalhada, levantado p or meio de pesquisa 
através do sistema “Banco de Preços”, ferramenta de  tecnologia da informação 
que tem como objetivo facilitar o trabalho das pess oas envolvidas nas 
contratações públicas. 
10.1.1. Os referidos valores são irreajustáveis.  
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10.2. O pagamento pela prestação dos serviços será efetuado mediante 
transferência, em favor do(a) Credenciado(a), no Ba nco, na Agência e na 
conta corrente por ele(a) indicados.  
10.3. O referido pagamento será realizado mediante apresentação de Recibo de 
Pagamento ou de Nota Fiscal (no caso dos credenciad os sujeitos à sua 
emissão) e após a Credenciante atestar que os seus prestados se acham 
corretos.  
10.4. Os aludidos Recibos e Notas Fiscais, que cont erão indicação do período 
e a descrição dos serviços prestados, deverão ser e mitidos em nome do 
Município de Acari/RN.  
10.5. Desde que atendidas as condições prescritas, o pagamento do valor 
devido caberá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta  dias), contado da data 
da liquidação do pagamento junto ao Município de Ac ari/RN 
10.6. O pagamento será precedido de consulta quanto  à regularidade fiscal e 
trabalhista do(a) Credenciado(a).  
10.7. Toda situação anormal, que impossibilite ou p rejudique o pagamento 
será imediatamente informada. 
10.8. O(a) Credenciado(a) regularmente optante pelo  Simples Nacional, nos 
termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá  a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele Regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresent ação de comprovação por 
meio de documento oficial de que faz jus ao tratame nto tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar.  
10.9. O Microempreendedor Individual-MEI, a Microem presa e a Empresa de 
Pequeno Porte farão jus ao tratamento tributário di ferenciado prescrito na 
mencionada Lei Complementar nº 123/2006.  
10.10. A Credenciante deduzirá do montante a ser pa go os valores 
correspondentes a multas e/ou indenizações devidas por parte do(a) 
Credenciado(a), se houver.  
10.11. Ocorrência da espécie será precedida de aber tura de processo 
administrativo em que ao(à) Credenciado(a) será gar antido o direito ao 
contraditório eà ampla defesa, com os recursos e me ios a ele inerentes. 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE  
11.1. A Credenciante obriga-se a:  
11.1.1. Permitir aos Credenciados possibilidade de denúncia do ajuste a 
qualquer tempo pelo credenciado, bastando notificar  a Administração com a 
antecedência de 48 (quarenta e oito) horas.  
11.1.2. Possibilidade de denúncia de irregularidade s pelos usuários, 
verificadas na prestação dos serviços ou faturament o;  
11.1.2.1. Para as cláusulas 11.1.1.e 11.1.2 poderá ser utilizado o endereço 
eletrônico funcional cpl@acari.rn.gov.br  ou ainda à Rua da Matriz, nº 264, 
Centro, Acari/RN.  
11.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução da prest ação dos serviços, na 
conformidade do disposto no art. 67 da Lei nº 8.666 /1993;  
11.1.5. Pagar ao(à) CREDENCIADO(A) pelos serviços q ue venha a prestar, nas 
condições e pela forma indicadas no Edital e neste Contrato.  
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DOS CREDENCIADOS 
12.1. O(A) CREDENCIADO(A) obriga-se a:  
12.1.1. Realizar os serviços nas áreas e comunidade s rurais do município de 
Acari/RN;  
12.1.2. Seguir, exatamente, o cronograma de execuçã o previsto pela 
secretaria demandante;  
12.1.3. Executar os serviços na conformidade das re gras editalícias e 
contratuais estabelecidas, mantendo a regularidade da prestação daqueles, de 
acordo com os padrões quantitativo e qualitativo ex igidos;  
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12.1.4. Aceitar ocorrência de alterações contratuai s, inclusive com 
referência a acréscimos e supressões do objeto do c ontrato, nos termos do 
art. 65, da Lei nº 8.666/1993;  
12.1.5. Prestar informações, fornecer dados e apoia r as ações necessárias ao 
pleno desempenho da fiscalização a cargo da Credenc iante;  
12.1.6. Informar, imediatamente, à Credenciante, ev entual impossibilidade de 
realizar os serviços, bem como a ocorrência de qual quer outra anormalidade 
relacionada à execução dos serviços;  
12.1.7. Arcar com os custos e com todas as despesas  para prestação dos 
serviços;  
12.1.8. Manter, durante a execução do Contrato, as condições que 
possibilitaram a ocorrência de sua habilitação ao c redenciamento;  
12.1.8.1. A CREDENCIANTE poderá conceder prazo para  que o(a) CREDENCIADO(A) 
regularize suas condições de habilitação – sob pena  de rescisão contratual – 
quando não identificar má-fé ou incapacidade sua de  corrigir a situação.  
12.2. Responsabilizar-se:  
12.2.1. Pelos encargos trabalhistas, previdenciário s e fiscais relacionados 
à execução dos serviços;  
12.2.2. Pela reparação ou correção do serviço quand o se verificar vício, 
defeito ou erro na sua execução;  
12.2.3. Por quaisquer outros danos que venha a caus ar à Administração ou a 
terceiros, na execução do contrato;  
12.2.4. Por todas as despesas relacionadas alimenta ção e hospedagem de seus 
motoristas e/ou operadores, caso necessário, combus tíveis, manutenção das 
máquinas, bem como as referentes ao deslocamento da s máquinas e operadores 
até os locais da prestação dos serviços, na área ru ral do Município de 
Acari/RN. 
12.3. São vedadas ao Credenciados as ações seguinte s:  
12.3.1. Subcontratar, no todo ou em parte, o objeto  do Contrato ou 
transferir a terceiros os direitos ou créditos dele  decorrentes; 
12.3.2. A inadimplência do(a) Credenciado(a) com re ferência aos encargos 
trabalhistas, fiscais, comerciais ou por danos caus ados a terceiros não 
transfere à Credenciante a responsabilidade por seu  pagamento nem poderá 
onerar o objeto do contrato ou restringir a regular ização do serviço.  
 
13. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. O atraso injustificado na execução do Contrat o sujeitará o(a) 
Credenciado(a) a pagamento de multa de mora de 0,5%  (meio por cento) por 
dia, a incidir sobre o valor daquele, aplicada na f orma prevista no art. 86 
da Lei nº 8.666/1993.  
13.1.1. Contar-se-á o termo inicial de incidência d a multa da data 
estipulada na ordem de serviço emitida pela Credenc iante ou, quando for o 
caso, após prazo concedido através de notificação.  
13.2. A inexecução total ou parcial do Contrato ou o descumprimento de 
qualquer das obrigações contratuais ou condições es tabelecidas neste Edital 
de Credenciamento sujeitará o(a) Credenciado(a), no s termos do art. 87 da 
Lei nº 8.666/1993 e sem prejuízo da responsabilidad e civil e criminal, às 
penalidades de:  
13.2.1. Advertência;  
13.2.1.1. Multa compensatória de 10% (dez por cento ), incidente sobre o 
valor do Contrato ou da parcela inadimplida, no cas o de inexecução parcial;  
13.2.1.2. Multa compensatória de 20% (vinte por cen to) sobre o valor do 
Contrato, em caso de inexecução total desse;  
13.2.1.3. Suspensão temporária de participação em l icitação e impedimento de 
contratar com o Município de Acari/RN, por prazo nã o superior a 2 (dois) 
anos; e  
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13.2.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar o u contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motiv os determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, a ser concedid a sempre que o contratado 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultant es e depois de decorrido 
o prazo da sanção aplicada com base no subitem ante rior.  
13.3. As sanções de suspensão temporária de partici pação em licitação e 
impedimento de contratar e de declaração de inidone idade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública poderão ser a plicadas, também, às 
empresas e aos profissionais que, em razão de contr ato regido pela Lei n° 
8.666/1993:  
13.3.1. Hajam sofrido condenação definitiva por pra ticarem, por meios 
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer  tributos;  
13.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a fr ustrar os objetivos do 
credenciamento;  
13.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para cont ratar com a Administração 
em virtude de atos ilícitos praticados.  
13.4. As penalidades serão aplicadas após regular p rocesso administrativo, 
em que seja assegurado ao(à) Credenciado(a) o contr aditório e a ampla 
defesa, com os meios e recursos a ele inerentes.  
13.5. As sanções de advertência, de suspensão tempo rária de participação em 
licitação e impedimento de contratar e a de declara ção de inidoneidade 
poderão ser aplicadas juntamente com a de multa, fa cultada a defesa prévia 
do interessado, no correspondente processo administ rativo, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis.  
13.6. Na aplicação da penalidade, a autoridade comp etente levará em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da 
pena, bem como o dano causado à Administração, obse rvado o princípio da 
proporcionalidade.  
13.7. O recolhimento da multa deverá ocorrer no pra zo máximo de 10(dez) 
dias, contado da data do recebimento da corresponde nte comunicação da 
autoridade competente.  
13.8. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamen te registradas no 
Cadastro de Fornecedores do Município.  
13.9. A cominação de penalidade administrativa ao(à ) Credenciado(a) não 
impede ocorrência de rescisão do seu contrato.  
 
14. DA RESCISÃO  
14.1. Nos termos do art. 78 da Lei nº 8.666/1993, s ão motivos para a 
rescisão do contrato:  
14.1.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais,  especificações ou 
prazos;  
14.1.2. O cumprimento irregular de cláusulas contra tuais, especificações e 
prazos;  
14.1.3. A lentidão do seu cumprimento, levando a Ad ministração a comprovar a 
impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos  estipulados;  
14.1.4. O atraso injustificado no início do serviço ;  
14.1.5. A paralisação do serviço, sem justa causa e  prévia comunicação à 
Credenciante;  
14.1.6. A ocorrência de subcontratação total ou par cial do seu objeto, a 
associação do(a) Credenciado(a) com outrem, a sua c essão ou transferência 
total ou parcial, bem como a sua fusão, cisão ou in corporação;  
14.1.7. O desatendimento das orientações dos repres entantes designados pela 
Credenciante para acompanhar e fiscalizar a sua exe cução, assim como as de 
seus superiores;  
14.1.8. O cometimento reiterado de faltas na sua ex ecução, anotadas na forma 
do §1° do art. 67, da Lei n° 8.666/1993;  
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14.1.9. A decretação de falência ou a instauração d e insolvência civil;  
14.1.10. A dissolução da empresa ou sociedade, bem como o falecimento do 
Credenciado;  
14.1.11. A alteração social ou a modificação da fin alidade ou da estrutura 
do Credenciado, que prejudique a execução do Contra to; 
14.1.12. Razões de interesse público, de alta relev ância e amplo 
conhecimento, justificadas e determinadas pela auto ridade máxima da esfera 
administrativa a que a Credenciante está subordinad a e exaradas no processo 
administrativo a que se refere o contrato;  
14.1.13. A suspensão de sua execução, por ordem esc rita da Credenciante, por 
prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em  caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guer ra, ou ainda por 
repedidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, i ndependentemente do 
pagamento obrigatório de 
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imp revistas desmobilizações 
e mobilizações e outras previstas, assegurado ao(à)  Credenciado(a), nesses 
casos, o direito de optar pela suspensão do cumprim ento das obrigações 
assumidas até que seja normalizada a situação;  
14.1.14. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 
Credenciante, decorrentes de serviços ou parcelas d estes, já recebidos ou 
executados, salvo em caso de calamidade pública, gr ave perturbação da ordem 
interna ou guerra, assegurada ao(à) Credenciado(a) o direito de optar pela 
suspensão de cumprimento de suas obrigações, até qu e seja normalizada a 
situação;  
14.1.15. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente 
comprovada, impeditiva da execução do Contrato;  
14.1.16. O descumprimento de norma sobre trabalho d e menor (art. 27, inciso 
V, da Lei n° 8.666/1993), sem prejuízo das sanções penais cabíveis;  
14.2. A rescisão do contrato poderá ser:  
14.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da  Administração, nos casos 
enumerados nos subitens 14.1.1 a 14.1.12 e 14.1.16;   
14.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduz ida a termo no processo, 
desde que haja conveniência para a Administração;  
14.2.3. Judicial, nos termos da legislação;  
14.3. Os casos da rescisão contratual serão formalm ente motivados nos autos, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.  
14.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade co mpetente.  
14.5. A ocorrência de rescisão unilateral do contra to acarreta a retenção 
dos créditos decorrentes do contrato até o limite d os prejuízos causados à 
Administração.  
14.6. A rescisão não eximirá o(a) Credenciado(a) em  relação a outras 
responsabilidades que, legalmente, a ele possam ser  imputadas.  
 
15. DAS MEDIDAS ACAUTELATÓRIAS  
15.1. Em caso de risco iminente, a Administração Pú blica poderá 
motivadamente adotar providências acauteladoras sem  a prévia manifestação do 
interessado.  
 
16. DOS RECURSOS  
16.1. Dos atos da Administração praticados com refe rência aos procedimentos 
de habilitação, de credenciamento e de execução dos  correspondentes 
contratos serão admitidos:  
16.1.1. Recurso hierárquico, no prazo de 05 (cinco)  dias úteis, a contar da 
data da intimação do ato ou da lavratura da ata, no s casos de:  
16.1.1.1. Habilitação ou inabilitarão de requerente  de credenciamento;  
16.1.1.2. Anulação ou revogação do processo de cred enciamento;  
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16.1.1.3. Aplicação de pena de advertência, de mult a ou de suspensão 
temporária;  
16.1.1.4. Rescisão do Contrato por ato unilateral d a Administração, nos 
casos a que se refere o inciso I do artigo 79 da Le i nº 8.666/1993;  
16.1.2. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data 
da intimação da decisão relacionada com o objeto de ste Edital ou do 
Contrato, de que não caiba recurso hierárquico;  
16.1.3. Pedido de reconsideração, no prazo de 10 (d ez) dias úteis, a contar 
da data da intimação do ato, no caso de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar com a Administração Pública.  
16.2. Nenhum prazo de recurso, representação ou ped ido de reconsideração se 
inicia ou corre sem que os autos do processo esteja m com vista franqueada ao 
interessado.  
16.3. O recurso previsto contra caso de habilitação  ou inabilitação do 
requerente de credenciamento terá efeito suspensivo , podendo a autoridade 
competente, motivadamente e presentes razões de int eresse público, atribuir 
ao recurso interposto eficácia suspensiva aos demai s recursos.  
16.4. O recurso será dirigido à autoridade superior , por intermédio da que 
praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsidera r sua decisão, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, faz ê-lo subir, devidamente 
informado, cabendo, neste caso, a decisão ser profe rida dentro do prazo de 
05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do re curso, sob pena de 
responsabilidade.  
16.5. O recurso deverá ser protocolado na sede do M unicípio de Acari/RN, 
situada à Rua Professora Porfíria Pires, nº 64, bai rro Ary de Pinho, 
Acari/RN.   
 
17. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS PEDIDOS DE INFORM AÇÕES  
17.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugn ar o presente Edital por 
irregularidade na aplicação da Lei que o rege, deve ndo protocolar pedido até 
o prazo de 05 (cinco) dias úteis antes da data prev ista para o início da 
habilitação ao credenciamento.  
17.1.1. Os pedidos de impugnação deverão ser protoc olados no Setor de 
Licitação Municipal, situado na Rua da Matriz, nº 2 64, bairro Centro, 
Acari/RN e/ou através do e-mail institucional: cpl@ acari.rn.gov.br 
17.1.2. Caberá à Comissão Permanente de Licitação r esponsável pelo 
credenciamento julgar e responder à impugnação, em até 03 (três) dias úteis.  
17.2. Os pedidos de informações poderão ser encamin hados também a Comissão 
Permanente de Licitação. 
 
18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
18.1. O desatendimento de exigências formais não es senciais não importará no 
afastamento do interessado, desde que seja possível  a aferição da sua 
qualificação.  
18.2. É facultada à autoridade competente, em qualq uer fase do procedimento, 
a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução 
do processo, inclusive com a fixação de prazo de re sposta.  
18.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Ed ital e no Contrato, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do ve ncimento.  
18.4. Os referidos prazos somente se iniciam e venc em em dias de expediente. 
18.5. Os casos omissos serão resolvidos com base na s disposições constantes 
da Lei n˚ 8.666/1993 e nas demais Leis a que este i nstrumento de convocação 
se encontra subordinado.  
 
19. DO FORO  
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19.1. O foro para dirimir questões relativas ao pre sente Edital será o da 
Comarca de Acari/RN, com exclusão de qualquer outro  por mais privilegiado 
que seja.  

 
Acari/RN, 13 de novembro de 2023. 

 
 
 
 

Virginia Lélia Cunha Galvão 
Presidente Da CPL 
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ANEXO I  
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO:  

1.1.  CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA LOCAÇÃO PARCELADA DE HORAS DE 
TRATOR, INCLUSO OPERADOR E COMBUSTÍVEL, PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE CORTE 
DE TERRA NA ÁREA RURAL DO MUNICÍPIO DE ACARI/RN, nas condições descritas a 

seguir : 
1.2. Estimativa de serviço, do órgão gerenciador.  

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT VALOR 
UNIT.  

VALOR  
TOTAL 

01  

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE HORA DE 
MÁQUINA, TIPO TRATOR AGRÍCOLA COM 
GRADE E DISCO, POTÊNCIA MÍNIMA DE 
75 CV, ANO DE USO NÃO SUPERIOR A 

15 ANOS, COM OPERADOR, COMBUSTÍVEL 
E MANUTENÇÃO E FRANQUIA DE 

QUILOMETRAGEM LIVRE. 
A EMPRESA DEVERÁ DISPONIBILIZAR 
ATÉ 02 (DOIS) TRATORES DE FORMA 
SIMULTÂNEA CASO ASSIM NECESSITE 

PARA A EXECUÇÃO DAS HORAS 
LICITADAS .  

HORA 300 207,59  62.277,00  

TOTAL ESTIMADO: (SESSENTA E DOIS MIL, DUZENTOS E SE TENTA E 
SETE REAIS)  

R$ 
62.277,00  

*  TODAS AS DESPESAS RELACIONADAS AO DESLOCAMENTO DO VEÍCULO/TRATOR ATÉ A 
SEDE DO MUNICÍPIO DE ACARI (LOCAL INDICADO PELA SEC RETARIA DEMANDANTE) SERÁ 
DE RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA. 
1.3. Para a realização dos serviços descritos neste  Termo de Referência, e 
considerando a necessidade da Administração Municip al, poderá ser utilizado 
ao mesmo tempo mais de uma máquina mencionada no it em licitado. 
1.4. Será de inteira responsabilidade da contratada  as despesas decorrentes 
com o pagamento dos encargos trabalhistas e previde nciários de seus 
motoristas e/ou operadores, combustíveis, manutençã o das máquinas e 
equipamentos, bem como despesas referentes ao deslo camento dos mesmos aos 
locais de prestação dos serviços, sejam zona urbana  ou rural do Município de 
Acari/RN.  
1.5. A prestação dos serviços se dá no formato de h ora trabalhada, muito 
embora, a prestação de serviço ocorra, no MÁXIMO, 05 (cinco) dias por semana  
a contratação do trator, podendo ocorrer o descrito  no item 1.3 deste 
documento, caso necessário.    
1.6.  Ficará sob responsabilidade da contratada: combustí vel, reposição de 
peças, lâminas, pneus, materiais ou acessórios nece ssários para manutenção 
preventiva e corretiva, lubrificantes, graxas, filt ros, conservação, 
segurança e deslocamento/transporte até o local ind icado da prestação do 
serviço.  
1.7. Somente será contabilizada as horas trabalhada s/locadas das máquinas a 
partir do momento do efetivo início da execução dos  serviços de corte de 
terra, seja para a área urbana ou rural do municípi o de Acari/RN. 
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO.  
2.1. Considerando a onda de ataques incendiários pe rpetradas por 
organizações criminosas, as quais atingiram prefere ncialmente os bens 
púbicos, incluindo, na madrugada de 14 de março de 2023, parte da frota de 
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veículos de propriedade do Município de Acari, faz- se necessário a 
contratação, em caráter de emergencial, a locação d e veículos, tipo 
tratores, para o suporte nos serviços de corte de t erra como medida 
emergencial para não comprometer/paralisar a presta ção dos serviços públicos 
municipais. 
2.2. Atendendo ao Decreto nº 90, de 15 de março de 2023 e, como também pela 
falta dos equipamentos, justifica-se a contratação de empresa especializada 
para locação parcelada de horas de trator, incluso operador e combustível, 
para execução dos serviços de corte de terra na áre a rural do município de 
Acari/RN. 
2.3. Justifica-se, também, este processo de licitaç ão pela necessidade de 
atender aos pequenos produtores rurais quanto à ara gem e gradiamento da 
terra, uma vez que o Governo Municipal, por meio da  Secretaria Municipal de 
Agricultura, Meio Ambiente e Abastecimento, vem imp lementando políticas 
públicas de fomento à agricultura familiar, incluin do a preparação do solo 
(aração e gradagem) para o plantio, com a utilizaçã o das máquinas e 
equipamentos pesados.  
 
3. ENTREGA DO SERVIÇO.  
3.1. O prazo de início da prestação dos serviços é de até 08 (OITO) DIAS 
CORRIDOS, em conformidade com este Termo de Referência e a Emissão da ORDEM 
DE SERVIÇO emitida pela Secretaria demandante. O lo cal de apoio para a 
chegada das máquinas será na sede da Secretaria de Agricultura, Meio 
Ambiente e Abastecimento, situada na rua Tomaz de A raújo, nº 101, Centro de 
Acari/RN, no turno matutino, às 7h00 (sete) horas.  
3.2. A cada serviço, o órgão gerenciador providenci ará a expedição da 
correspondente ORDEM DE SERVIÇO ou documento simila r, notificando a empresa 
para proceder a retirada do mesmo. 
3.2.1. A notificação poderá ser feita diretamente n a sede da empresa, por e-
mail, conforme informações constantes na proposta. 
3.2.2. Caso a notificação ocorra diretamente na sed e da empresa, a mesma 
poderá ser acompanhada da ORDEM DE SERVIÇO. 
3.3. A retirada da ORDEM DE SERVIÇO somente poderá ser efetuada por preposto 
ou representante da empresa acompanhado de document o idôneo que comprove 
essa situação. 
3.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente po r ocasião da sua efetiva 
entrega, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 
para efeito de posterior verificação de sua conform idade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência  e na proposta. 
3.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou  em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Te rmo de Referência e na 
proposta, devendo ser refeitos/prestados novamente no prazo de 03 (TRÊS) 
dias, a contar da notificação do contratado, às sua s custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
3.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no  prazo de 05 (CINCO) 
dias, contados do recebimento provisório, após a ve rificação da qualidade, 
cumprimento das especificações e consequente aceita ção mediante termo 
circunstanciado. 
3.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o  subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como  realizada, consumando-se 
o recebimento definitivo no dia do esgotamento do p razo. 
3.8. O recebimento provisório ou definitivo do obje to não exclui a 
responsabilidade do contratado pelos prejuízos resu ltantes da incorreta 
execução do contrato. 
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4. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO  
4.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante c omprovar os seguintes 
requisitos: 
4.2.  HABILITAÇÃO JURÍDICA :  
4.2.1.  No caso de empresário individual: inscrição no Regi stro Público 
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial d a respectiva sede; 
4.2.2.  Em se tratando de microempreendedor individual – ME I: Certificado 
da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI , cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no síti o: 
www.portaldoempreendedor.gov.br ; 
4.2.3.  No caso de sociedade empresária ou empresa individu al de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutiv o, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado na Junta Co mercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seu s administradores; 
4.2.4.  Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis  onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no ca so de ser o participante 
sucursal, filial ou agência; 
4.2.5.  No caso de sociedade simples: inscrição do ato cons titutivo no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de su a sede, acompanhada de 
prova da indicação dos seus administradores; 
4.2.6.  No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 
com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas  Jurídicas da respectiva 
sede, bem como o registro de que trata o art. 107 d a Lei nº 5.764, de 1971; 
4.2.7.  No caso de empresa ou sociedade estrangeira em func ionamento no 
País: decreto de autorização; 
4.2.8.  Os documentos acima deverão estar acompanhados de t odas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
4.3.  REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA :  
4.3.1.  CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de P essoas Jurídicas 
ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;  
4.3.2.  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional , mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pel a Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral d a Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários f ederais e à Dívida Ativa 
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aq ueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Pro curadora-Geral da Fazenda 
Nacional. 
4.3.3.  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Te mpo de Serviço 
( FGTS); 
4.3.4.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos peran te a justiça do 
trabalho , mediante a apresentação de certidão negativa ou p ositiva com 
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da C onsolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º  de maio de 1943; 
4.3.5.  Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual , através da Certidão 
Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, emi tida pela Secretaria da 
Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 
4.3.6.  Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal , através da 
Certidão Negativa junto aos Tributos Municipais, em itida pela Secretaria da 
Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 
4.3.7.  Caso o licitante seja considerado isento dos tribut os estaduais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprova r tal condição mediante 
declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei;  
4.3.8.  Caso o licitante detentor do menor preço seja quali ficado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apr esentar toda a 
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documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena  de inabilitação.  
4.3.9.  A existência de restrição relativamente à regularid ade fiscal e 
trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 
todas as demais exigências do edital.  
4.3.10.  Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por li citante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno  porte, e uma vez 
constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 
fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprova r a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a cr itério da administração 
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa.  
4.3.11.  A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo p revisto no 
subitem anterior acarretará a inabilitação do licit ante, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital, sendo facultada a c onvocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na or dem de classificação, 
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno po rte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fi scal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização.  
4.4.  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
4.4.1.  Certidão Negativa de Falência expedida pelo distrib uidor da sede do 
fornecedor, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou  que esteja dentro do 
prazo de validade expresso na própria Certidão. 
4.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
4.5.1. Comprovação de aptidão no desempenho de ativ idade pertinente e 
compatível em características com o objeto da licit ação – Atestado(s) de 
Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídic a de direito público ou 
privado. 
 
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 
5.1.  São obrigações da Contratante: 
5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabe lecidas no Edital e seus 
anexos; 
5.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre i mperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, pa ra que seja substituído, 
reparado ou corrigido; 
5.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das ob rigações da Contratada, 
através de comissão/servidor especialmente designad o; 
5.1.4. Efetuar o pagamento à Contratada  no valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabeleci dos no Edital e seus 
anexos; 
5.2. A Administração não responderá por quaisquer c ompromissos assumidos 
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados  à execução do presente 
Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causa do a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregado s, prepostos ou 
subordinados. 
 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
6.1. Uma vez notificada, a credenciada deverá compa recer nos 05 (cinco) dias 
úteis seguintes à notificação, para assinatura do c ontrato, sob pena de 
decair do direito à contratação.  Assinado o contra to, a empresa vencedora 
do certame obriga-se: 
a) Responder as notificações no prazo estabelecido;  
b) Não assumir obrigações que comprometam ou prejud iquem a capacidade dos 
serviços. 
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c) Manter, durante toda a vigência do contrato as m esmas condições de 
habilitação; 
d) Proceder ao serviço do objeto no local indicado.  O credenciado deverá 
prestar o serviço do objeto de forma imediata a par tir da retirada da ORDEM 
DE SERVIÇO. Dentro das condições e preços ajustados  em sua proposta e nos 
prazos previstos neste credenciamento; 
e) Prestar esclarecimentos que forem solicitados pe la Prefeitura Municipal 
de Acari/RN, cujas reclamações se obrigam a atender  prontamente; 
f) Assumir, ainda, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidentes  de trabalho quando, em 
ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empreg ados na prestação dos 
serviços ou em conexão com eles. 
g) Não transferir a terceiros, quer total ou parcia lmente, o objeto a ser 
contratado, sem a devida anuência da Prefeitura Mun icipal de Acari/RN. 
h) Substituir ou reparar no prazo de até 48 (quaren ta e oito) horas o 
equipamento que venha apresentar qualquer problema.  
i) Executar os serviços nos horários dos eventos de terminados por este órgão 
municipal; 
j) Se responsabilizará pela manutenção das máquinas  e quaisquer encargos com 
funcionários, inclusive combustível; 
k) Numa eventual quebra/falha da máquina o socorro será prestado pela 
Credenciada ou proprietário da máquina, sendo respo nsabilidade do operador 
comunicar-se com o proprietário, para que este, ime diatamente providencie 
socorro necessário;  
l) O CREDENCIADO será civil e criminalmente respons ável por todo e qualquer 
acidente ou danos causados aos funcionários ou a te rceiros, na realização 
dos serviços contratados, inclusive pagamento de in denizações devidas;  
m) A CREDENCIADA se responsabilizará por todas as d espesas com a manutenção 
das máquinas (mecânica, segurança e limpeza) inclus ive o motorista e/ou 
operador, e somente serão utilizadas máquinas de ac ordo com o objeto do 
presente contrato;  
n) A CREDENCIADA se responsabilizará por todas as d espesas relativas ao 
pagamento de seus empregados, encargos trabalhistas , previdenciários, bem 
como imposto e taxas incidentes sobre o presente co ntrato, além das despesas 
decorrentes de mão de obra, materiais e equipamento s correrão pôr conta da 
contratada, bem como quaisquer danos causados a ter ceiros, correndo ainda 
por sua conta o pagamento de impostos de quaisquer naturezas do presente 
contrato; 
o) Fornecer sempre que solicitado, durante toda a e xecução do contrato, 
todas as condições exigidas para sua habilitação e qualificação exigidas na 
formalização do contrato, conforme prevê o inciso X III, do art. 55, do 
Regramento Licitatório. 
p) Todas as despesas relacionadas ao deslocamento d os veículos/máquinas até 
a sede do município de Acari (local indicado pela s ecretaria demandante) 
serão de responsabilidade da CREDENCIADA/CONTRATADA ; 
 
7. DA SUBCONTRATAÇÃO 
7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto l icitatório. 
 
8. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO.  
8.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, s erá designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entreg a dos bens, anotando em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização d e falhas ou defeitos 
observados. 
8.2. A fiscalização de que trata este item não excl ui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante t erceiros, por qualquer 
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irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçõe s técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica e m corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de co nformidade com o art. 70 
da Lei nº 8.666, de 1993. 
8.3. O representante da Administração anotará em re gistro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato , indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente  envolvidos, determinando 
o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competent e para as providências 
cabíveis. 
 
9. DO PAGAMENTO 
9.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 
contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem 
bancária, para crédito em banco, agência e conta co rrente indicados pelo 
contratado. Obedecendo para tanto a ordem cronológi ca de pagamento. 
9.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fi scal ou fatura no momento 
em que o órgão contratante atestar a execução do ob jeto do contrato. 
9.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoria mente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais o u à documentação 
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
9.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou  dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância  que impeça a liquidação 
da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira  pendente, decorrente de 
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento fi cará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta  hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regula rização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
9.5. Será considerada data do pagamento o dia em qu e constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
9.6. Antes de cada pagamento à contratada, será rea lizada de forma on-line 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais para verif icar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital.  
9.7. Constatando-se a situação de irregularidade da  contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para qu e, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo pr azo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
da contratante. 
9.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a c ada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta on-line medi ante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais para identificar possível susp ensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou en tidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências  impeditivas indiretas, 
observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma tiva nº 3, de 26 de abril 
de 2018. 
9.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa co nsiderada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsávei s pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contr atada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que se jam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimen to de seus créditos.   
9.10. Persistindo a irregularidade, a contratante d everá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do proc esso administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla def esa. 
9.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os paga mentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do con trato, caso a contratada 
não regularize sua situação de habilitação. 
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9.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada 
inadimplente, salvo por motivo de economicidade, se gurança nacional ou outro 
de interesse público de alta relevância, devidament e justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratant e. 
9.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção  tributária prevista na 
legislação aplicável. 
9.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simp les Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresent ação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratam ento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
9.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada 
não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a 
taxa de compensação financeira devida pela Contrata nte, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é c alculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pag amento e a do efetivo 
pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
I 
=  

(6/100) I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual 
= 6% 

                          365 
9.14. A Administração Pública Municipal efetuará a retenção, na fonte, do 
imposto sobre a renda, da Contribuição Social sobre  o Lucro Líquido (CSLL), 
da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e da 
Contribuição para o PIS/PASEP incidentes sobre os p agamentos efetuados.  
9.14.1. As retenções serão efetuadas sobre qualquer  forma de pagamento, 
inclusive os pagamentos antecipados por conta de fo rnecimento de bens ou de 
prestação de serviços. 
9.14.2. A retenção que se refere este item não será  efetuada de pessoas 
jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado d e Arrecadação de Tributos 
e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empre sas de Pequeno Porte 
(SIMPLES NACIONAL), de que trata o art. 12 da Lei C omplementar nº 123 de 14 
de dezembro de 2006, bem como também as demais pess oas jurídicas elencadas 
no art. 4º da IN RFB nº 1.234/2012 
 
10. DO REAJUSTE.  
10.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo  de um ano contado da 
data limite para a apresentação das propostas. 
10.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e m ediante solicitação da 
contratada, os preços contratados poderão sofrer re ajuste após o interregno 
de um ano, aplicando-se o índice IPCA-E  exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualid ade. 
10.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o int erregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do úl timo reajuste. 
10.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice  de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calcu lada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tã o logo seja divulgado o 
índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apr esentar memória de 
cálculo referente ao reajustamento de preços do val or remanescente, sempre 
que este ocorrer.  
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10.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para  reajuste será, 
obrigatoriamente, o definitivo. 
10.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento  venha a ser extinto ou 
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, ser á adotado, em 
substituição, o que vier a ser determinado pela leg islação então em vigor. 
10.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índic e substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do  preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo. 
10.7.  O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
11.  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual p ara a execução dos 
serviços constantes neste Termo de Referência. 
 
12.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da  Lei nº 8.666, de 1993, o 
credenciado/adjudicatário que: 
12.1.1. não assinar o contrato quando convocado den tro do prazo de validade 
da proposta; 
12.1.2. apresentar documentação falsa; 
12.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos n o certame; 
12.1.4. ensejar o retardamento da execução do objet o; 
12.1.5. não mantiver a proposta; 
12.1.6. cometer fraude fiscal; 
12.1.7. comportar-se de modo inidôneo. 
12.1.8. O credenciado/CONTRATADA que cometer qualqu er das infrações 
discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, s em prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às sanções previ stas nos artigos 86 e 87 
da Lei Federal n.º 8.666/1993. 
12.1.9. A aplicação de qualquer das penalidades pre vistas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditó rio e a ampla defesa ao 
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimen to previsto na Lei 
Federal nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Le i nº 9.784, de 1999. 
12.1.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da 
pena, bem como o dano causado à Administração, obse rvado o princípio da 
proporcionalidade. 
12.1.11. Se houver aplicação de multa, esta será de scontada de qualquer 
fatura ou crédito existente na Prefeitura Municipal  de Acari/RN, em nome da 
CONTRATADA e, caso seja a mesma de valor superior a o crédito existente, a 
diferença ser cobrada administrativa ou judicialmen te. 
12.1.12. Da sanção aplicada caberá recurso, no praz o de 05 (cinco) dias 
úteis da notificação, à autoridade superior àquela que aplicou a sanção. 

 
13.  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.  
13.1. Os recursos orçamentários e financeiros para cobertura das despesas da 
prestação dos serviços serão provenientes do Orçame nto Geral do Município de 
Acari/RN para o exercício de 2023, cuja classificaç ão institucional 
funcional programática é a seguinte: 02.12.0027.20. 606.2131- Implementação 
do Programa de Corte de Terras para Plantio atenden do os pequenos produtores 
rurais do município, Elemento de Despesa: 339039 - Outros Serviços de 
Terceiros (PJ) - Fonte: 15000000. 
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13.2. O valor global estimado desta licitação é de  R$ 62.277,00  ( SESSENTA E 
DOIS MIL, DUZENTOS E SETENTA E SETE REAIS ), levantado por meio de pesquisa 
realizada através do sistema “Banco de Preços”, fer ramenta de tecnologia da 
informação que tem como objetivo facilitar o trabal ho das pessoas envolvidas 
nas contratações públicas. 

 
Acari/RN, 01 de novembro de 2023. 

 
 
 

________________________________ 
Marcos Henrique de Oliveira Dantas 

Coordenador Administrativo  
da Agricultura 
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ANEXO II  
MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 
O MUNICÍPIO DE ACARI,  Estado do Rio Grande do Norte, pessoa jurídica de 
direito interno, CNPJ (MF) nº 08.097.008/0001-20, c om sede na Rua Napoleão 
Antão, 100, Ary de Pinho, Acari/RN, através da SECRETARIA DE AGRICULTURA, 
MEIO AMBIENTE E ABASTECIMENTO, ora representada pelo Secretário Municipal, 
Sr...................., portador da Cédula de Ident idade nº .........., 
expedida pela ......., CPF nº...............doravan te denominado 
simplesmente CONTRATANTE.  O presente termo de contrato vincula-se as 
determinações do Edital do Chamamento Público 019/2 023, Credenciamento, as 
partes acima identificadas e devidamente qualificad as, celebram o presente 
“TERMO DE CREDENCIAMENTO”, o qual será regido pelas cláusulas abaixo 
descritas: 
 
I - CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
1.1. O objeto do presente Edital é o Credenciamento  de Pessoas Jurídicas 
para locação parcelada de horas de trator, incluso opera dor e combustível, 
para execução dos serviços de corte de terra na áre a rural do município de 
Acari/RN , na conformidade dos termos e condições previstas no Edital de 
Credenciamento nº 019/2023 - assim como na Lei Fede ral n° 8.666/93. 
 
II - CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO:  
2.1. Os serviços do presente Termo de Credenciament o serão prestados 
diretamente na área rural do município de Acari/RN para atender os pequenos 
produtores quanto à aragem e gradiamento da terra n a preparação do solo para 
o plantio, com a utilização das máquinas e equipame ntos pesados.  
 
III - CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR:  
3.1. O valor dos serviços será calculado com base n os preços apresentados na 
tabela constante no item 1.2. do Termo de Referênci a, parte integrante deste 
Edital de Credenciamento, sendo durante toda a vigê ncia deste instrumento, 
fixo e irreajustável.  
 
IV - CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO:  
4.1. O pagamento pela prestação dos serviços será e fetuado mediante 
transferência, em favor do(a) Credenciado(a), no Ba nco, na Agência e na 
conta corrente por ele(a) indicados.  
4.3. O referido pagamento será realizado mediante a presentação de Recibo de 
Pagamento ou de Nota Fiscal (no caso dos credenciad os sujeitos à sua 
emissão) e após a Credenciante atestar que os seus prestados se acham 
corretos.  
4.4.  Os aludidos Recibos e Notas Fiscais, que cont erão indicação do período 
e a descrição dos serviços prestados, deverão ser e mitidos em nome do 
Município de Acari/RN.  
4.5. Desde que atendidas as condições prescritas, o  pagamento do valor 
devido caberá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta  dias), contado da data 
da liquidação do pagamento junto ao Município de Ac ari/RN 
4.6. O pagamento será precedido de consulta quanto à regularidade fiscal e 
trabalhista do(a) Credenciado(a).  
4.7. Toda situação anormal, que impossibilite ou pr ejudique o pagamento será 
imediatamente informada. 
4.8. O(A) Credenciado(a) regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 
termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá  a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele Regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresent ação de comprovação por 
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meio de documento oficial de que faz jus ao tratame nto tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar.  
4.9. O Microempreendedor Individual - MEI, a Microe mpresa e a Empresa de 
Pequeno Porte farão jus ao tratamento tributário di ferenciado prescrito na 
mencionada Lei Complementar nº 123/2006.  
4.10. A Credenciante deduzirá do montante a ser pag o os valores 
correspondentes a multas e/ou indenizações devidas por parte do (a) 
Credenciado(a), se houver.  
4.11. Ocorrência da espécie será precedida de abert ura de processo 
administrativo em que ao (à) Credenciado(a) será ga rantido o direito ao 
contraditório e à ampla defesa, com os recursos e m eios a ele inerentes. 
  
V - CLÁUSULA QUINTA - DA RESCISÃO  
5.1. O presente Termo de Credenciamento poderá ser rescindido, independente 
de qualquer notificação judicial ou extrajudicial, no caso de não 
cumprimento das determinações do regulamento de cad a evento. 
 
VI - CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA E DO PRAZO  
6.1. O presente contrato terá vigência a partir da sua assinatura, até XX de 
XXXXXXXX de 2023, podendo ser prorrogado de acordo com Artigo 57, da Lei 
Federal Nº 8.666, de 1993. 
 
VII - CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES  
7.1. O atraso injustificado na execução do Contrato  sujeitará o(a) 
Credenciado(a) a pagamento de multa de mora de 0,5%  (meio por cento) por 
dia, a incidir sobre o valor daquele, aplicada na f orma prevista no art. 86 
da Lei nº 8.666/1993.  
7.1.1. Contar-se-á o termo inicial de incidência da  multa da data estipulada 
na ordem de serviço emitida pela Credenciante ou, q uando for o caso, após 
prazo concedido através de notificação.  
7.2. A inexecução total ou parcial do Contrato ou o  descumprimento de 
qualquer das obrigações contratuais ou condições es tabelecidas neste Edital 
de Credenciamento sujeitará o(a) Credenciado(a), no s termos do art. 87 da 
Lei nº 8.666/1993 e sem prejuízo da responsabilidad e civil e criminal, às 
penalidades de:  
7.2.1. Advertência;  
7.2.1.1. Multa compensatória de 10% (dez por cento) , incidente sobre o valor 
do Contrato ou da parcela inadimplida, no caso de i nexecução parcial;  
7.2.1.2. Multa compensatória de 20% (vinte por cent o) sobre o valor do 
Contrato, em caso de inexecução total desse;  
7.2.1.3. Suspensão temporária de participação em li citação e impedimento de 
contratar com o Município de Acari/RN, por prazo nã o superior a 2 (dois) 
anos;  
7.2.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou  contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motiv os determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, a ser concedid a sempre que o contratado 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultant es e depois de decorrido 
o prazo da sanção aplicada com base no subitem ante rior.  
7.3. As sanções de suspensão temporária de particip ação em licitação e 
impedimento de contratar e de declaração de inidone idade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública poderão ser a plicadas, também, às 
empresas e aos profissionais que, em razão de contr ato regido pela Lei n° 
8.666/1993:  
7.3.1. Hajam sofrido condenação definitiva por prat icarem, por meios 
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer  tributos;  
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7.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a fru strar os objetivos do 
credenciamento;  
7.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contr atar com a Administração 
em virtude de atos ilícitos praticados.  
7.4. As penalidades serão aplicadas após regular pr ocesso administrativo, em 
que seja assegurado ao(à) Credenciado(a) o contradi tório e a ampla defesa, 
com os meios e recursos a ele inerentes.  
7.5. As sanções de advertência, de suspensão tempor ária de participação em 
licitação e impedimento de contratar e a de declara ção de inidoneidade 
poderão ser aplicadas juntamente com a de multa, fa cultada a defesa prévia 
do interessado, no correspondente processo administ rativo, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis.  
7.6. Na aplicação da penalidade, a autoridade compe tente levará em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da 
pena, bem como o dano causado à Administração, obse rvado o princípio da 
proporcionalidade.  
7.7. O recolhimento da multa deverá ocorrer no praz o máximo de 10(dez) dias, 
contado da data do recebimento da correspondente co municação da autoridade 
competente.  
7.8. As penalidades aplicadas serão obrigatoriament e registradas no Cadastro 
de Fornecedores do Município.  
7.9. A cominação de penalidade administrativa ao(à)  Credenciado(a) não 
impede ocorrência de rescisão do seu contrato.  
 
VIII - CLÁUSULA OITAVA – DO FORO  
8.1. O foro para dirimir questões relativas ao pres ente Edital será o da 
Comarca de Acari/RN, com exclusão de qualquer outro  por mais privilegiado 
que seja.  

 
Acari/RN, XX de XXXXXXXXXX de 2023. 

 
 
 

Prefeitura Municipal de Acari/RN 
CNPJ - 08.097.008/0001-20 

Secretário Municipal de Agricultura,  
Meio Ambiente e Abastecimento 

_Contratado 
 
 
 

_________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ: XXXXXXXXXXXXXXX 
Contratado 
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ANEXO III – MODELO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO  

SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 019/2023  

 

Através do presente,_______________________________ ______, CNPJ nº 

______________________, localizada na(o) __________ ____________________, nº 

_____, bairro _______________, Município de _______ ________, vem solicitar 

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA LOCAÇÃO PARCELADA DE HORAS DE 

TRATOR, INCLUSO OPERADOR E COMBUSTÍVEL, PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE CORTE 

DE TERRA NA ÁREA RURAL DO MUNICÍPIO DE ACARI/RN , conforme disposto no item 

4.1 do presente Edital. 

 
 

_____________________________ 
Local e Data 

 
 
 

______________________________________ 
Assinatura do Responsável pela Pessoa Jurídica 
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ANEXO IV 

FICHA DE CREDENCIAMENTO DO PRESTADOR DE SERVIÇO 
 

IDENTIFICAÇÃO 
Nome/Razão 

Social: 

 

Endereço:  

Bairro:  CEP:  

Cidade:  Estado:  

e-mail:  Telefone:   

 

DOCUMENTOS 

CPF/CNPJ:  Inscrição 

INSS: 

 

RG nº:  Órgão 

Expedidor: 

 

Insc. 

Estadual: 

 Insc. 

Municipal: 

 

PIS/PASEP:  NIT:  

Nº da CNH:  Validade CNH:  

 

DADOS BANCÁRIOS 

Banco:  Agência:  

Cidade:  Conta:  

 

LOCAL E DATA 

Local 

 

Data Assinatura/Carimbo  
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ANEXO V  

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DOS DOCUMENTOS 
 

À 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ACARI/RN 
 
Prezado Presidente, 
 
  

Eu, _________________________, CPF nº _____________ _, DECLARO para 

fins de direito e sob as penas da lei, em atendimen to ao EDITAL DE 

CREDENCIAMENTO Nº 019/2023 , relativo ao credenciamento de pessoas jurídicas 

à celebração do CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS a fim de realizar a  

LOCAÇÃO PARCELADA DE HORAS DE TRATOR, INCLUSO OPERADOR E COMBUSTÍVEL, PARA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE CORTE DE TERRA NA ÁREA RURAL DO MUNICÍPIO DE 

ACARI/RN, a veracidade e fidelidade de todos os documentos e informações 

apresentados no âmbito do cadastramento em referênc ia. 

 

Fico CIENTE através desse documento que declarar fato que sabe  ser 

inverídico, com a finalidade de fraudar o processo em questão, pode vir a 

constituir crime apurável pelo Ministério Público n a forma da Lei. 

 
 

 Acari/RN, XX de XXXXXXXXXX de 2023. 
 
 

______________________________ 
Assinatura do Declarante 
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ANEXO VI  

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À NORMA DO INCISO XXXIII DO  
ARTIGO 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL  

 
À 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ACARI/RN 
 
Prezado Presidente, 
  

 
A empresa _____________________________, CNPJ nº __ _____________, 

sediada na Rua ____________________________________ , nº ____, no município 

de ______________, através de seu Diretor ou Repres entante Legal, (Nome/CPF, 

RG, endereço), declara para fins do inciso XXXIII d o artigo 7° da 

Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional, nº 20/98, 

que não emprega menores de dezoito anos em trabalho  noturno, perigoso ou 

insalubre e de que qualquer trabalho a menores de 1 6 anos. Por ser expressão 

de verdade, firmamos o presente. 

 
 

Acari/RN, em XX de XXXXXXXX de 2023 
 
 
 
 

_________________________________________ 
Nome e Cargo do Representante da Empresa 

CPF nº 
 
 
 
 
 
 
 
 


